
51050  Diário da República, 2.ª série — N.º 201 — 15 de Outubro de 2010 

o efeito. Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 
15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 
dias (artigo 40.º e 42 do CIRE). Ficam ainda advertidos que os prazos 
para recurso, embargos e reclamação de créditos só começam a correr 
finda a dilação e que esta se conta da publicação do anúncio. Os prazos 
são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais (n.º 1 do 
artigo 9.º do CIRE). Terminando o prazo em dia que os tribunais estive-
rem encerrados, transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

1 -10 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria José Costeira. — O 
Oficial de Justiça, Isabel Maria Tristão Silva.

303760833 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE LISBOA

Anúncio n.º 9817/2010

Processo: 1149/08.7TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: VOLTELÉCTRICA — Sociedade Instalações Eléctricas, L.da

Insolvente: ALVENOBRA — Sociedade de Contruções, L.da

Encerramento de Processo nos autos de Insolvência acima identifi-
cados em que são:

Insolvente: ALVENOBRA — Sociedade de Contruções, L.da, NIF 
503619795, Endereço: R. Professor Orlano Ribeiro, N.º 3, Loja A, 
1600 -795 Lisboa

Administrador da insolvência: Manuel Luís Coelho Albuquerque, 
Endereço: Passeio das Garças, Bloco 2 -A, 4.º B, 1990 -395 Moscavide

Ficam notificados todos os interessados, de que o processo supra-
-identificado, foi encerrado.

A decisão de encerramento do processo foi determinada por: Trânsito 
em julgado da decisão que homologou plano de insolvência

Efeitos do encerramento:
Cessam todos os efeitos decorrentes da declaração de insolvência, 

designadamente recuperando a devedora o direito de disposição dos seus 
bens e a livre gestão do negócio, sem prejuízo dos efeitos da qualificação 
de insolvência e do disposto no artigo 234.º do CIRE;

Cessam as atribuições do Sr. Administrador de Insolvência, excepto 
as relativas à apresentação de contas e aos trâmites do incidente de 
qualificação da insolvência;

Todos os credores da insolvência podem exercer os seus direitos 
contra a devedora, no caso, sem qualquer restrição;

Os credores da massa insolvente podem reclamar da devedora os seus 
direitos não satisfeitos.

17 -9 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima dos Reis 
Silva. — O Oficial de Justiça, Paula Sá e Silva.

303708597 

 Anúncio n.º 9818/2010

Insolvência pessoa colectiva (Apresentação)
Processo: 1336/09.0TYLSB

Insolvente: HEYLIFE — Consultoria, SA.

Convocatória de Assembleia de Credores nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Insolvente: HEYLIFE — Consultoria, SA, NIF — 507097890, En-
dereço: R. Mouzinho da Silveira, n.º 27 -3.ºdtº, Lisboa

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra-
-identificado, foi designado o dia 22 -10 -2010, pelas 14:00 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores para discussão e 
aprovação do Plano de Insolvência.

Fica ainda notificado de que nos 10 dias anteriores à realização da 
assembleia, todos os documentos referentes ao plano de insolvência, se 
encontram à disposição dos interessados, na secretaria do Tribunal.

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do Artigo 72.º do CIRE).

21 -9 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima dos Reis 
Silva. —  O Oficial de Justiça, Carla Stattmiller.

303718698 

 Anúncio n.º 9819/2010

Processo: 374/10.5TYLSB — Insolvência pessoa 
colectiva (Requerida)

Requerente: Beatriz Vitória Cordeiro da Silva Vieira e outro(s)
Insolvente: João Baltazar & Andrade, L.da

A Dr.ª Maria de Fátima Reis Silva, Juiz de Direito do 3.º Juízo do 
Tribunal de Comércio de Lisboa, faz saber:

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados, nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo, no dia 24 -09 -2010, 

pelas 12.00 horas, foi proferida sentença de declaração de insolvência 
do(s) devedor(es): João Baltazar & Andrade, L.da, NIF 501231889 e com 
sede em Rua da Indústria, n.os 5/ 7, Vale de Milhaços, Corroios.

É administrador do devedor: Maria Alice Andrade Costa Emídeo, com 
endereço em Quinta da Cabouca, Lote 138, Vale de Milhaços, Corroios, 
a quem é fixado domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante identi-
ficada, indicando -se o respectivo domicílio: Dr. António Francisco Cocco 
Seixas Soares, com endereço em Rua Gil Vicente, n.º 28, 2855 -454 
Corroios.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º do CIRE).

Para citação dos credores e demais interessados, correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, 
elaborado nos termos do artigo 128.º do CIRE.

É designado o dia 13 de Dezembro de 2010, pelas 14:30 horas, para 
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do 
relatório, podendo fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.

27 -9 -2010. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima dos Reis Silva. — 
O Oficial de Justiça, Abel Anjos Galego.

303739693 

 Anúncio n.º 9820/2010

Processo: 839/10.9TYLSB
Insolvência pessoa colectiva (Requerida)

Requerente: Paulo Jorge Nunes David
Insolvente: Bonne Segur — Segurança Vigilância Privada L.da

Publicidade de sentença e citação de credores e outros
interessados nos autos de Insolvência acima identificados
No Tribunal do Comércio de Lisboa, 3.º Juízo de Lisboa, no dia 

23 -09 -2010, ao meio dia, foi proferida sentença de declaração de in-
solvência do devedor:

Bonne Segur — Segurança Vigilância Privada L.da, NIF — 507142497, 
Endereço: Av. Almirante Gago Coutinho, n.º 38, R/c Dtº, Lisboa, 
1700 -031 Lisboa com sede na morada indicada.
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É administrador do devedor:
Soraia Ferreira Boa -Nova Cunha, NIF — 242467466, Endereço: Rua 

dos Anjos, n.º 36 - 2.º, 1150 -039 Lisboa, a quem é fixado domicílio na 
morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

José Alfredo Fernandes Machado, Endereço: Rua de Mateus Vicente, 
3 — 4.º Esq.º, 1500 -445 Lisboa

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomea do, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 artigo 128.º do CIRE), 
acompanhado dos documentos probatórios de que disponham, elaborado 
nos termos do artigo 128.º do C.I.R.E.

É designado o dia 16 -12 -2010, pelas 14:30 horas, para a realização da 
reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, podendo 
fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos 
no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

É obrigatória a constituição de mandatário judicial.
29 -9 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria de Fátima dos Reis 

Silva. — O Oficial de Justiça, Carla Stattmiller.
303750254 

 6.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOURES

Anúncio n.º 9821/2010

Processo: 6849/10.9TCLRS
Devedor: Maria dos Anjos Lopes dos Santos
Efectivo Com. Credores: Caixa Económica Montepio Geral e outro(s).
No Tribunal de Família e Menores e de Comarca de Loures, 6.º Juízo 

Cível de Loures, no dia 22 -09 -2010, 21.55 horas foi proferida sentença 
de declaração de insolvência do(s) devedor(es):Maria dos Anjos Lopes 
dos Santos, estado civil: Divorciado, Endereço: Praça Alexandre Hercu-
lano — Edif 1, Piso 0 - Letra E, 2660 -212 Santo António Dos Cavaleiros 
com domicílio na morada indicada. Para Administrador da Insolvência 
é nomeada a pessoa adiante identificada, indicando -se o respectivo 
domicílio. Sr. Dr. José Ribeiro Gonçalves, com escritório na Rua da 
Conceição, n.º 107, 3.º andar, 1100 — 153 Lisboa. Ficam advertidos os 
devedores do insolvente de que as prestações a que estejam obrigados, 
deverão ser feitas ao administrador da insolvência e não ao próprio 
insolvente. Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem 
comunicar de imediato ao administrador da insolvência a existência de 
quaisquer garantias reais de que beneficiem. Declara -se aberto o inci-
dente de qualificação da insolvência com carácter plena (alínea i do ar-
tigo 36.º -CIRE). Para citação dos credores e demais interessados correm 
éditos de 5 dias. Ficam citados todos os credores e demais interessados 
de tudo o que antecede e ainda: O prazo para a reclamação de créditos 
foi fixado em 30 dias. O requerimento de reclamação de créditos deve 
ser apresentado ou remetido por via postal registada ao administrador da 

insolvência nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que 
disponham. Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido 
por decisão definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo 
de insolvência (n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE). Do requerimento de 
reclamação de créditos deve constar (n.º 1, artigo 128.º do CIRE):A 
proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de capital 
e de juros; As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas 
como resolutivas; A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou 
garantida, e, neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia 
e respectivos dados de identificação registral, se aplicável; A existência 
de eventuais garantias pessoais, com identificação dos garantes; A taxa 
de juros moratórios aplicável. É designado o dia 26 -11 -2010, pelas 
09:45 horas, para a realização da reunião de assembleia de credores de 
apreciação do relatório, podendo fazer -se representar por mandatário 
com poderes especiais para o efeito. Da presente sentença pode ser 
interposto recurso, no prazo de 15 dias (artigo 42.º do CIRE), e ou de-
duzidos embargos, no prazo de 5 dias (artigo 40.º e 42 do CIRE).Com a 
petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de prova de 
que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as testemu-
nhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).
Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e reclama-
ção de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se conta 
da publicação do anúncio. Os prazos são contínuos, não se suspendendo 
durante as férias judiciais (n.º 1 do artigo 9.º do CIRE). Terminando o 
prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, transfere -se o seu 
termo para o primeiro dia útil seguinte.

22-9-2010. — O Juiz de Direito, João Fernando Crespo Varela 
Pinto. — O Oficial de Justiça, Dulce Pinheiro.

303736063 

 TRIBUNAL DA COMARCA DA LOUSÃ

Anúncio n.º 9822/2010

Processo: 798/09.0TBLSA-D
Prestação de contas administrador (CIRE)

Insolvente: J. Rosa Constrói, L.da

Credor: Montael — Materiais de Construção e Representações, S. A., 
e outro(s).

A Sra. Dra. Sara Pereira, Juíza de Direito deste Tribunal, faz saber que 
são os credores e a insolvente J. Rosa Constrói, L.da, NIF — 504256637, 
endereço: Casa Nova, Semide, 3220 — Miranda do Corvo, notificados 
para no prazo de cinco (5) dias, decorridos que sejam dez (10) dias de 
éditos, que começarão a contar-se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência 
(Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

20-09-2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Sara Pereira. — O Oficial 
de Justiça, Teresa Martinho.

303724018 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE LOUSADA

Anúncio n.º 9823/2010

Processo: 399/09.3TBLSD-G
Prestação de contas administrador (CIRE)

Administrador Insolvência: José Ribeiro de Morais
A Dr.ª Marta Queirós, Juiz de Direito deste Tribunal, faz saber que 

são os credores e a insolvente(o) Vertiverso — Confecções Unipessoal, 
L.da, NIF 508297052, Endereço: Rua da Costa, Boim, 4620-000 Lousada, 
notificados para no prazo de 5 dias, decorridos que sejam dez dias de 
éditos, que começarão a contar-se da publicação do anúncio, se pronun-
ciarem sobre as contas apresentadas pelo administrador da insolvência 
(Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

20-07-2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Marta Queirós. — O Oficial 
de Justiça, Bernardino Ferreira.

303511628 




